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de primeiros socorros e de combate a incêndios e de evacuação de 
trabalhadores.

Artigo 17.º
Avaliação da formação

1 — É obrigatória a avaliação da eficácia de todas as ações de for-
mação que contribuam para que os formandos atinjam a competência 
necessária para o desempenho do trabalho que afeta a conformidade dos 
requisitos do serviço, independentemente da carga horária das ações.

2 — Conforme dispõe o artigo 22.º n.º 4 do Decreto -Lei n.º 86 -A/2016, 
de 29 de dezembro, os instrumentos de avaliação devem ser adequados 
a cada nível avaliativo, podendo ser adotados, isolada ou complemen-
tarmente, inquéritos, testes, participação em fóruns ou outras atividades 
colaborativas, dinâmica de grupos, apresentação de relatórios, trabalhos 
ou publicações, grupos de foco, entrevista, observação do desempenho, 
monitorização do desempenho do serviço, indicadores de atividade, ou 
outros que confiram qualidade ao processo avaliativo

Artigo 18.º
Critérios de seleção de formandos

Quando haja lugar a seleção de proponentes para determinada ação 
de formação, serão considerados os seguintes critérios:

a) Menção da ação em Diagnóstico de Necessidades de Formação;
b) Ordenação crescente da data da última ação de formação similar 

frequentada;
c) Ordenação crescente do número total de horas de formação fre-

quentadas.

CAPÍTULO IV

Iniciativa dos colaboradores

Artigo 19.º
Autoformação

1 — O regime de autoformação encontra -se definido no artigo 16.º 
do Decreto -Lei n.º 86 -A/2016, de 29 de dezembro, sendo que os órgãos 
e serviços da Administração Pública não podem impedir a frequência 
de ações de autoformação quando estas tenham lugar fora do período 
laboral.

2 — Conforme dispõe o artigo 16.º n.º 2 do referido decreto -lei, o 
crédito para a formação profissional da iniciativa do trabalhador é de 
100 horas por ano civil, podendo, quando tal se justifique, em função 
da especial relevância para as atividades inerentes ao posto de trabalho, 
a apreciar pelo Presidente da Câmara Municipal, ser ultrapassado até 
ao limite da carga horária prevista para a formação profissional que o 
trabalhador pretende realizar.

3 — As ações de formação realizadas dentro do período laboral cor-
respondem, para todos os efeitos legais, ao exercício efetivo de funções.

4 — A autoformação é financiada pelo próprio.
5 — Após a frequência da formação deve o colaborador entregar 

na Secção de Recursos Humanos uma declaração de frequência ou 
certificado de formação.

Artigo 20.º
Concessão de permissão

1 — O pedido de autorização para autoformação deve ser requerido 
ao Presidente da Câmara Municipal, com indicação da data de início, 
da natureza da ação de formação, da sua duração, do local e da entidade 
que a promove.

2 — A recusa de acesso a autoformação deve ser devidamente fun-
damentada, não pode ser indeferido mais do que duas vezes consecu-
tivas.

CAPÍTULO V

Custos com Formação

Artigo 21.º
Custos Diretos com Formação

1 — O Município de Almodôvar só procederá ao pagamento de fa-
turas de formação convenientemente visadas pela Secção de Recursos 
Humanos ou pelo respetivo dirigente.

2 — Para efeitos do número anterior, a Secção de Recursos Humanos 
só visará faturas de ações de formação incluídas no Plano de Formação 
Interno ou, que tenham despacho de autorização superior.

Artigo 22.º
Necessidade de deslocação

1 — Sempre que a formação se realize fora do perímetro de Almo-
dôvar a deslocação será assegurada da seguinte forma:

a) Em carro de serviço conduzido pelo próprio;
b) Em carro de serviço conduzido por motorista, desde que não seja 

possível a situação referida em a);
c) Outra situação desde que indicada pelo Presidente da Câmara 

Municipal ou Vereador com competências delegadas para o efeito.

2 — As ausências por motivo de formação profissional serão justi-
ficadas.

CAPÍTULO VI

Disposições Finais

Artigo 23.º
Outra formação

A inscrição em ações de formação não contempladas no Plano de 
Formação Interno, ou para as quais o trabalhador não tenha sido indicado, 
carece de parecer justificativo da Chefia e Despacho do Presidente da 
Câmara Municipal.

Artigo 24.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões que se suscitarem na interpretação e aplicação 
do presente regulamento serão resolvidas por deliberação da Câmara 
Municipal

Artigo 25.º
Entrada em vigor

O presente Regulamento produz efeitos no dia seguinte à sua publi-
cação no Diário da República.

ANEXO I

Procedimentos de Gestão da Formação
Etapa 1 — Levantamento e Diagnóstico de Necessidades de Formação
Etapa 2 — Elaboração do Plano de Formação
Etapa 3 — Realização das Ações de Formação
Etapa 4 — Avaliação da Eficácia da Formação
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 MUNICÍPIO DE ARRUDA DOS VINHOS

Aviso n.º 9535/2018
Rute Miriam Soares dos Santos, Vice -Presidente da Câmara Municipal 

de Arruda dos Vinhos, torna público, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 1 e n.º 4 do artigo 191.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 
14 de maio, que em reunião de onze de junho de 2018, a Câmara Mu-
nicipal deliberou, dar início a novo procedimento para a elaboração de 
Plano de Pormenor de espaço para atividades económicas — Operador 
de gestão de resíduos, Reis e Reis — Comércio de Sucata, L.da, nos ter-
mos do n.º 1 do artigo 76.º do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, 
a incidir sobre os prédios rústicos denominados por “Campiços”, com a 
área de 3920 m2, confrontando a norte com Domingos da Silva Cândido, 
a sul com Maria Manuela Soares da Encarnação, a nascente com estrada 
e a poente com caminho, descrito no registo da conservatória de Arruda 
dos Vinhos sob o n.º 707/19900509 e inscrito na matriz sob o artigo 55 
secção P da freguesia de Arranhó, por “Mata”, com a área de 4920 m2, 
confrontando a norte com Guilhermina Raimundo Lopes, a sul com 
Joaquim Justino Rodrigues, nascente com Augusto Soares dos Reis e 
poente com José Henrique Francisco Carvalho Lourenço, descrito no 
registo da conservatória de Arruda dos Vinhos sob o n.º 2820/20090514 
e inscrito na matriz sob o artigo 58 secção P da freguesia de Arranhó, por 
“Curral Martinho”, com a área de 5500 m2, confrontando a norte com 
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José Raimundo Luís, a sul com Caminho, nascente com Rio e poente 
com Joaquim Ferreira Rodrigues, descrito no registo da conservatória 
de Arruda dos Vinhos sob o n.º 1815/19980917 e inscrito na matriz sob 
o artigo 106 secção P da freguesia de Arranhó e por “Curral Martinho”, 
com a área de 5880 m2, confrontando a norte com Zulmira da Piedade 
Raimundo, a sul com Maria Manuela Raimundo Luís, nascente com 
regato e poente com Joaquim Ferreira Rodrigues, descrito no registo da 
conservatória de Arruda dos Vinhos sob o n.º 1814/19980917 e inscrito 
na matriz sob o artigo 107 secção P da freguesia de Arranhó.

Mais torna público que a Câmara Municipal aprovou os Termos de 
Referência da elaboração do Plano de Pormenor, que inclui a fundamen-
tação e a justificação da não avaliação ambiental estratégica a realizar 
nos termos do Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho e o prazo de dois 
anos para a execução do Plano de Pormenor e que estabeleceu um prazo 
para o período de participação de quinze dias, nos termos do artigo 88.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, conjugado com o n.º 3 do 
artigo 81.º do mesmo diploma, a iniciar no dia útil seguinte à data da 
publicação do presente aviso no Diário da República. Na sequência do 
contrato para planeamento em vigor, celebrado entre o Município de 
Arruda dos Vinhos e a empresa Reis e Reis — Comércio de Sucata, L.da, 
para regularização da unidade industrial de operador de resíduos, a Câ-
mara Municipal aprovou, através do respetivo aditamento ao contrato, 
a alteração ao n.º 1 da Cláusula Quinta referente ao prazo de execução 
do plano e o Anexo I referente aos novos Termos de Referência.

Por fim torna público que os elementos relevantes do processo es-
tão disponíveis nos serviços da DOAQV para livre consulta, durante 
o horário normal de expediente e que a formulação de sugestões ou 
informações no âmbito do respetivo procedimento de elaboração, deve 
ser redigida e enviada por e -mail para doaqv@cm -arruda.pt, por carta 
ou entregue por mão nos serviços administrativos da DOAQV, com 
menção expressa de participação no âmbito da elaboração do Plano de 
Pormenor de Reis e Reis — Comércio de Sucatas, L.da

14 de junho de 2018. — A Vice -Presidente da Câmara Municipal, 
Rute Miriam Soares dos Santos.

Deliberação
Em reunião de Câmara de onze de junho de dois mil e dezoito, foi deli-

berado, por unanimidade, aprovar, a proposta da senhora vice -presidente 
da câmara, datada de seis de junho de dois mil e dezoito, que a seguir 
se transcreve:

“Considerando que:
A empresa Reis e Reis apresentou um requerimento manifestando 

o seu interessa em abrir novo procedimento para a execução de um 
Plano de Pormenor.

Existe interesse no prosseguimento da elaboração do Plano de Por-
menor já iniciado com a deliberação de Câmara de 28 de dezembro 
de 2016 e sua prorrogação de 24 de julho de 2017, cujo procedimento 
caducou nos termos do disposto no n.º 7 do artigo 76.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio.

A empresa apresentou uma proposta preliminar de plano no final do 
período estabelecido para a sua execução, no qual se inclui todos os 
procedimentos até à sua aprovação terminando com a aprovação do PP 
por parte da Assembleia Municipal, o que inviabilizou a sua apreciação 
e aprovação.

Foi celebrado com a empresa Reis e Reis — Comércio de Sucata, L.da, 
um contrato para planeamento para a regularização da unidade industrial 
de operador de resíduos e que este se mantém em vigor devendo ser 
elaborado um aditamento para prosseguimento dos trabalhos.

Nestes termos, proponho que:
A Câmara Municipal delibere no sentido de dar início a novo pro-

cedimento para a elaboração de Plano de Pormenor de espaço para 
atividades económicas — Operador de gestão de resíduos, Reis e 
Reis — Comércio de Sucata, L.da, nos termos do n.º 1 do artigo 76.º 
do Decreto -Lei n.º 80/2015, de 14 de maio, a incidir sobre os prédios a 
incidir sobre os prédios rústicos denominados por “Campiços”, com a 
área de 3920 m2, confrontando a norte com Domingos da Silva Cândido, 
a sul com Maria Manuela Soares da Encarnação, a nascente com estrada 
e a poente com caminho, descrito no registo da conservatória de Arruda 
dos Vinhos sob o n.º 707/19900509 e inscrito na matriz sob o artigo 55 
secção P da freguesia de Arranhó, por “Mata”, com a área de 4920 m2, 
confrontando a norte com Guilhermina Raimundo Lopes, a sul com 
Joaquim Justino Rodrigues, nascente com Augusto Soares dos Reis e 
poente com José Henrique Francisco Carvalho Lourenço, descrito no 
registo da conservatória de Arruda dos Vinhos sob o n.º 2820/20090514 
e inscrito na matriz sob o artigo 58 secção P da freguesia de Arranhó, por 
“Curral Martinho”, com a área de 5500 m2, confrontando a norte com 
José Raimundo Luís, a sul com Caminho, nascente com Rio e poente 

com Joaquim Ferreira Rodrigues, descrito no registo da conservatória 
de Arruda dos Vinhos sob o n.º 1815/19980917 e inscrito na matriz sob 
o artigo 106 secção P da freguesia de Arranhó e por “Curral Martinho”, 
com a área de 5880 m2, confrontando a norte com Zulmira da Piedade 
Raimundo, a sul com Maria Manuela Raimundo Luís, nascente com 
regato e poente com Joaquim Ferreira Rodrigues, descrito no registo da 
conservatória de Arruda dos Vinhos sob o n.º 1814/19980917 e inscrito 
na matriz sob o artigo 107 secção P da freguesia de Arranhó.

Na sequência do contrato para planeamento em vigor, celebrado entre 
o Município de Arruda dos Vinhos e a empresa Reis e Reis — Comércio 
de Sucata, L.da, para regularização da unidade industrial de operador 
de resíduos, a Câmara Municipal aprove, através do respetivo Adita-
mento ao contrato, a alteração ao n.º 1 da Cláusula Quinta referente ao 
prazo de execução do plano e o Anexo I referente aos novos Termos 
de Referência.

A Câmara Municipal aprove os Termos de Referência da elaboração 
do Plano de Pormenor, que inclui a fundamentação e a justificação da 
não avaliação ambiental estratégica a realizar nos termos do Decreto -Lei 
n.º 232/2007, de 15 de junho.

Que a Câmara Municipal estabeleça um prazo para o período de 
participação de quinze dias, nos termos do artigo 88.º do Decreto -Lei 
n.º 80/2015, de 14 de maio, conjugado com o n.º 3 do artigo 81.º do 
mesmo diploma, a iniciar no dia útil seguinte à data da publicação 
do aviso no Diário da República e para a formulação de sugestões e 
apresentação de informações, sobre quaisquer questões que possam 
ser consideradas no âmbito do respetivo procedimento de elaboração, 
sendo estas redigidas e enviadas por e -mail para doaqv@cm -arruda.pt, 
ou por carta com menção expressa de participação no âmbito da 
elaboração do Plano de Pormenor de Reis e Reis — Comércio de 
Sucatas, L.da, ou entregues por mão junto aos serviços administrativos 
da DOAQV.

Os elementos relevantes do processo fiquem disponíveis nos ser-
viços da DOAQV para livre consulta, durante o horário normal de 
expediente.

Seja estabelecido o prazo de dois anos para a execução do Plano de 
Pormenor, e que seja aprovada a não realização da avaliação ambiental 
estratégica conforme cronograma e razões constantes nos termos de 
referência do Plano de Pormenor.”

Paços do Concelho de Arruda dos Vinhos, 14 de junho de 2018. — 
A Vice -Presidente da Câmara Municipal, Rute Miriam Soares dos Santos.
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 MUNICÍPIO DE CANTANHEDE
Aviso n.º 9536/2018

Para efeitos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e republicada pela Portaria 
n.º 145 -A/2011, de 06 de abril, torna -se público que as Listas Uni-
tárias de Ordenação Final, homologadas por meus despachos de 26 
de junho de 2018, encontram -se afixadas ao público nas instalações 
da Câmara Municipal de Cantanhede e disponibilizadas na página 
eletrónica do Município, relativas aos Procedimentos Concursais de 
carácter urgente para a Constituição de Relação Jurídica de Emprego 
Público em Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas 
por Tempo Indeterminado no âmbito do Programa de Regularização 
Extraordinária dos Vínculos Precários (Lei n.º 112/2017, de 29 de 
dezembro), abertos pelo Aviso n.º 28/2018 -PR, de 10 de maio de 2018 
e Aviso n.º 29/2018 -PR de 25 de maio de 2018, correspondentes às 
seguintes carreiras e categorias:

Aviso de Abertura n.º 28/2018 -PR, de 10 de maio
Referência A) — Um posto de trabalho na categoria de Técnico 

Superior, da carreira de Técnico Superior, área profissional de Con-
tabilidade e Auditoria, a afetar à Divisão Financeira e de Aprovisio-
namento.

Referência B) — Um posto de trabalho na categoria de Assistente 
Técnico, da carreira de Assistente Técnico, área profissional Adminis-
trativa, a afetar ao Departamento Administrativo e Financeiro.

Aviso de Abertura n.º 29/2018 -PR, de 25 de maio
Um posto de trabalho na categoria de Assistente Operacional, da 

carreira de Assistente Operacional, área profissional de Calceteiro, 
a afetar à Divisão de Manutenção de Equipamentos e Infraestru-
turas.

27 de junho de 2018. — A Presidente da Câmara Municipal, Maria 
Helena Rosa de Teodósio e Cruz Gomes de Oliveira.
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